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APELAÇÃO.

Nos  termos  do  art.  129,  inciso  III  da  CF,  é  função
institucional do Ministério Público promover o inquérito civil e
a ação civil pública para a proteção do patrimônio público e
social,  do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos.

O Ministério  Público  detém legitimidade ativa  para  ajuizar
ação  civil  pública  se  discutidos  interesses  individuais
homogêneos indisponíveis, de relevância social. Na espécie,
a ausência de pagamento da verbal salarial atingiu todos os
servidores do Município em questão. Por isso, plenamente
possível o ajuizamento desta demanda, notadamente para
evitar o a promoção de inúmeras ações individuais.

Ademais,  a presente relação é eminentemente coletiva, eis
que os interessados são todos os servidores do município (e
não uma determinada categoria de servidores), mostrando a
coletividade então atingida pela ausência de salário.1

1PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.  INTERESSE PÚBLICO.
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE.
I - O ordenamento jurídico pátrio confere ao Ministério Público a legitimidade para propor ação civil pública na defesa
de interesses individuais homogêneos. Precedentes.
II - In casu, trata-se de ação coletiva proposta no interesse de todos os servidores inativos e pensionistas de autarquia
federal, no estado da Paraíba, objetivando assegurar a equiparação de seus proventos aos dos servidores regidos pela
Lei  nº  8.112/90.  Logo, ressai  evidente o interesse social  relevante no ajuizamento da ação coletiva, a legitimar a
atuação ministerial, até para prevenir a proliferação de demandas individuais e evitar decisões incongruentes, sobre
idênticas questões jurídicas. Recurso provido. (REsp 371.385/PB, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA,
julgado em 12/11/2002, DJ 16/12/2002, p. 363)
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  Apelação  Cível  interposta  pelo  Ministério  Público
Estadual  contra  a  sentença  (fls.  1.168/1.171)  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara
Única da Comarca de Uiraúna, nos autos da Ação Civil Pública promovida pelo
recorrente contra o Município de Uiraúna, que extinguiu o feito sem resolução
de mérito, dada a ilegitimidade ativa do autor.

Na sentença destacou o magistrado que a “qualificação do direito
que pretende o órgão ministerial tutelar […], qual seja, recebimento de salários
atrasados  e  a  sua  indisponibilidade”,  constitui  direito  individual  homogêneo
disponível, fls. 1.169.

Ainda pontou: “[…] na situação dos autos, pelo que se extrai da
própria narrativa inicial, o aludido requisito não se faz presente. É que, o órgão
ministerial  visa  apenas  e  tão  somente  tutelar  o  interesse  patrimonial  de
servidores públicos, devidamente identificados. Ou seja, está-se utilizando uma
ação coletiva numa ótica predominantemente individual e pessoal, o que não é
admitido”, fls. 1.170.

Em apelação (fls. 1.175/1.180), a tese defensiva sustenta:  (1) os
“direitos vindicados na presente demanda estão, sim, na órbita de atribuição do
Ministério Público”, com função de defender os interesses sociais e individuais
indisponíveis; (2) o “Município atrasou o pagamento de salários de todos os
servidores públicos no ano de 2013, bem como inadimpliu o pagamento dos
servidores  comissionados”;  (3)  “segundo  documento  extraído  do  Sistema
SAGRES do Tribunal de Contas do Estado (fls. 93), o ente fazendário possuía,
em 2013, mais de 600 (seiscentos) servidores públicos.

Ao fim, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões  recursais,  manifestou-se  pelo  desprovimento  do
recurso,  eis  que “o objeto não se trata de “direitos transindividuais difusos,
coletivos e individuais homogêneos) qualificados como indisponíveis”, fls. 120.

A Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  provimento  do  recurso,
conquanto “resta verificada a legitimidade do Ministério  Público para ajuizar
ações  civis  públicas  que  busquem  a  defesa  de  direitos  individuais
homogêneos, como no caso dos autos”, fls. 126/128.

VOTO
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A  tônica  posta  em  debate  neste  recurso,  reside  no
reconhecimento da legitimidade ou não do Ministério  Público Estadual  para
propor Ação Civil Pública, cuja finalidade é compelir ente público no pagamento
de salários de servidores municipais.

Na  sentença  o  magistrado  extinguiu  o  feito  sem resolução  de
mérito, exatamente por entender que o  Parquet é parte ilegítima. Asseverou
que a “qualificação do direito que pretende o órgão ministerial tutelar […], qual
seja,  recebimento de salários atrasados e a sua indisponibilidade”,  constitui
direito individual homogêneo disponível, fls. 1.169.

Destacou, ainda, “[…] na situação dos autos, pelo que se extrai da
própria narrativa inicial, o aludido requisito não se faz presente. É que, o órgão
ministerial  visa  apenas  e  tão  somente  tutelar  o  interesse  patrimonial  de
servidores públicos, devidamente identificados. Ou seja, está-se utilizando uma
ação coletiva numa ótica predominantemente individual e pessoal, o que não é
admitido”, fls. 1.170.

Com efeito, inobstante a justificativa declinada pelo magistrado,
tenho que assiste razão ao Ministério Público, por comungar do entendimento
de ser parte legítima na propositura de ações dessa natureza.

Inicialmente,  destaco  que  a  legitimidade  do  Ministério  Público
para propor esta ação decorre do comando normativo inserto no artigo 129,
inciso III da Constituição Federal, o qual prevê, expressamente, ser o Ministério
Público legitimado para o ajuizamento de ação civil pública para a proteção do
patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos.

De igual modo, com fundamento na Lei Federal nº 8.625/1993,
que estabelece as funções do órgão, nos termos do artigo 25, inciso IV, “a”.

Já a lei infraconstitucional - Lei n. 8.078/90, art. 82 - conferiu ao
Parquet  a possibilidade de defender os direitos individuais homogêneos, nos
moldes do art. 81 e seus incisos. Ressalto que, apesar desta lei ser relativa ao
Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  plenamente  aplicável  na  defesa  dos
direitos e interesses difusos, coletivos e individuais, dada a redação do art. 21
da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1995, não ficando adstrita às relações de
Direito do Consumidor2.

Estão  são,  em regra,  as  normas  que  credenciam  o  Ministério
Público a propor ação civil pública.

Para o caso em espécie, é prudente que se destaque a natureza
do direito almejado por meio desta ação civil pública.

2[…] 3. Em primeiro lugar, pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o art. 21 da Lei n.
7.347/85, com redação dada pela Lei n. 8.078/90, ampliou o alcance da ação civil pública também para a defesa
de interesses e direitos individuais homogêneos não relacionados a consumidores. Precedentes.
(REsp 1257196/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe
24/10/2012)
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Consoante se infere da exordial,  o pleito reside em compelir  a
municipalidade  a  adotar  medidas  para  o  pagamento  dos  salários  dos
servidores em atraso, senão veja-se do pedido constante na peça exordial:

“Requer o Ministério Público:
[…]
b) a concessão de liminar, inaudita altera pars, compelindo-
se o município de Uiraúna/PB a adotar,  no prazo de dez
dias, as necessárias providencias no sentido de efetuar o
pagamento dos salários atrasados de todos os servidores
públicos municipais, comprovando-se o pagamento em juízo
por meio de documentos (folha de pagamento);
[…]
e)  seja  ao  final  julgada  procedente  a  ação  para,
reconhecendo atraso na obrigação do Município de pagar os
salários dos seus servidores, confirmando a liminar deferida,
imponha-lhe  o  cumprimento  da  obrigação  de  adimplir  os
salários  em  atrasos  dos  servidores  públicos  municipais,
fixando  data  certa  para  pagamento,  sob  pena  de  multa
diária de R$5.00,00 (cinco mil reais), imposto pessoalmente
ao gestor municipal e revertida para o Fundo Estadual de
Direitos Difusos”, fls. 09.

O direito almejado é exatamente fazer com que o Município em
questão pague os salários dos servidores em data aprazada e quite as verbas
inadimplidas. Diante desse cenário, entendo que se trata de direito individual
homogêneo e porque não dizer, indisponível3. Na espécie, é fácil se distinguir
por conta da origem do direito pleiteado, pois há um grupo de interessados
determináveis, que compartilham interesses divisíveis, cuja lesão é comum a
todos4.  Por último, em razão de “o proveito pretendido pelos integrantes do
grupo é perfeitamente divisível entre os lesados”5.

Ou seja,  “os  titulares  são  determinados  ou determináveis,  e  o
objeto  da  pretensão  é  divisível  (isto  é,  o  dano  ou  a  responsabilidade  se
caracterizam por sua extensão divisível ou individualmente variável entre os
integrantes do grupo”6. Até porque, “em sentido lado, os interesses individuais
homogêneos não deixam de ser também interesses coletivos”.7

In  casu, a  relação  é  eminentemente  coletiva,  eis  que  os
legitimados são todos os  servidores  do município  (e  não uma determinada
categoria de servidores), mostrando a coletividade então atingida pela ausência

3 “[...]  À primeira vista,  poderíamos ser tentados a crer  que o Ministério Público não poderia defender interesses
individuais homogêneos, quando disponíveis; assim, vez ou outra se vê na jurisprudência algum julgado acórdão a
dizer que o Ministério Público só poderia defender interesses individuais homogêneos se indisponível. Essa, porém, é
leitura apressada do dispositivo constitucional. Sem dúvida, há absoluta compatibilidade em que o Ministério Público
defenda interesses individuais homogêneos, quando indisponíveis. Mas quanto aos interesses individuais homogêneos
disponíveis, o Ministério Público também os poderá defender, quando tenham suficiente expressão ou abrangência
social, o que lhes conferirá a natureza de interesse social.”, in, MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos interesses difusos
em juízo. 21ª ed. São Paulo: Saraiva, 2008, p. 106
4Art. 81, parágrafo único, II do CDC.
5Obra citada, p. 58
6Obra citada, p. 56
7Obra citada, p. 56
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de salário e não buscou o Parquet privilégio a determinada categoria, mas sim
a  uma  coletividade  de  servidores  prejudicados,  demonstrando  a  notória
homogeneidade necessária8.

Além do mais, por se tratar de verba salarial é direito indisponível,
porquanto  está  atrelado  a  dignidade  do  ser  humano,  por  servir  para
manutenção, na maioria das vezes de família, muitas vezes constituída até de
pessoas incapazes.

O direito à percepção de salário, do qual estão sendo privados os
servidores  públicos  do  Município  de  Uiraúna,  deve  ser  tutelado  pela  via
coletiva, evitando o ajuizamento de inúmeras ações individuais. O direito não
está adstrito a um servidor individual,  mas a todos os funcionários públicos
municipais que estão com os salários atrasados. A origem do direito é comum,
o vínculo jurídico que mantém com o município e o objeto são divisíveis, na
medida  em  que  cada  funcionário  pode,  isoladamente,  buscar  em  juízo  a
proteção de seu direito.

Ao se reportar a direito coletivo, é imprescindível explicitar a lição
de Hugo Nigro Mazzilli:

[…]  existem  os  interesses  transindividuais  (também
chamados de interesses coletivos, em sentido lato), os quais
são  compartilhados  por  grupos,  classes  ou categorias  de
pessoas (como os condôminos de um edifício, os sócios de
uma empresa,  os  membros  de  uma equipe  esportiva,  os
empregados  do  mesmo  patrão).  São  interesses  que
excedem o âmbito estritamente individual, mas não chegam
propriamente a constituir interesse público”.

Sob o aspecto processual, o que caracteriza os interesses
transindividuais, ou de grupo, não é apenas o fato de serem
compartilhados  por  diversos  titulares  individuais  reunidos
pela  mesma relação jurídica ou fática,  mas,  mais do que
isso, é a circunstância de que a ordem jurídica reconhece a
necessidade  de  que  o  acesso  individual  dos  lesados  à
Justiça seja substituído por  um acesso coletivo,  de modo
que a solução obtida no processo coletivo não apenas deve
ser apta a evitar decisões contraditórias como, ainda, deve
conduzir  a  uma  solução  mais  eficiente  da  lide,  porque  o
processo coletivo é exercido em proveito de todo o grupo
lesado”.9

8PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.  DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS.  INTERESSE PÚBLICO.
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE.
I - O ordenamento jurídico pátrio confere ao Ministério Público a legitimidade para propor ação civil pública na defesa
de interesses individuais homogêneos. Precedentes.
II - In casu, trata-se de ação coletiva proposta no interesse de todos os servidores inativos e pensionistas de autarquia
federal, no estado da Paraíba, objetivando assegurar a equiparação de seus proventos aos dos servidores regidos pela
Lei  nº  8.112/90.  Logo, ressai  evidente o interesse social  relevante no ajuizamento da ação coletiva, a legitimar a
atuação ministerial, até para prevenir a proliferação de demandas individuais e evitar decisões incongruentes, sobre
idênticas questões jurídicas. Recurso provido.
(REsp 371.385/PB, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2002, DJ 16/12/2002, p. 363)
9 Obra citada, p. 51
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“Em sentido  lato,  ou  seja,  mais  abrangente,  a  expressão
interesses coletivos refere-se a interesses transindividuais,
de  grupos,  classes  ou  categorias  de  pessoas.  Nessa
acepção  larga  é  que  a  Constituição  se  referiu  a  direitos
coletivos em seu Título II, ou a interesses coletivos, em seu
art. 129 III”.10

Desse  modo,  considerando  a  coletividade  representada  nos
autos, por mais um fundamento está o Ministério Público credenciado a autoria
da  ação,  a  fim  de  evitar  sucessivas  demandas  individuais  e  julgamento
conflitantes, dada a relevância social e a indisponibilidade constada.

A propósito,

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS
INDIVIDUAIS  HOMOGÊNEOS.  MINISTÉRIO  PÚBLICO
FEDERAL. LEGITIMIDADE.
1. Consoante entendimento preconizado por esta Corte,
o Ministério Público tem legitimidade para propor ação
civil pública, com vistas à defesa da ordem jurídica, do
regime  democrático  e  dos  interesses  sociais  e
individuais  indisponíveis,  na  espécie  a  proteção  do
direito  ao  salário-mínimo  dos  servidores  municipais.
Precedentes.
2. Recurso conhecido e provido.
(REsp 296.905/PB, Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES,
SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2002, DJ 11/11/2002, p.
300)

PREVIDENCIÁRIO.  MINISTÉRIO  PÚBLICO.
LEGITIMIDADE  PARA  PROPOR  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
REFERENTE  A  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. ART. 20, § 3º,
DA LEI N. 8.742/1993. RENDA FAMILIAR. 1/4 DE SALÁRIO
MÍNIMO. PARÂMETRO MÍNIMO.
1. O Ministério Público detém legitimidade para propor
ação civil  pública em defesa de interesses individuais
homogêneos,  quando  evidente  o  relevo  social
envolvido. Precedentes.
2. [...]
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1177432/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITOS E
INTERESSES INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. MINISTÉRIO
PÚBLICO. LEGITIMIDADE. RECURSO ESPECIAL.
1. Há  certos  direitos  e  interesses  individuais
homogêneos  que,  quando  visualizados  em  seu
conjunto,  de  forma  coletiva  e  impessoal,  passam  a
representar  mais  que  a  soma  de  interesses  dos

10 Obra citada, p. 54
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respectivos  titulares,  mas  verdadeiros  interesses
sociais,  sendo  cabível  sua  proteção  pela  ação  civil
pública.
2. É o Ministério Público ente legitimado a postular, via
ação  civil  pública,  a  proteção  do  direito  ao  salário-
mínimo dos servidores municipais, tendo em vista sua
relevância social, o número de pessoas que envolvem a
economia processual.
3. Recurso conhecido e provido.
(REsp 95.347/SE, Rel. Ministro EDSON VIDIGAL, QUINTA
TURMA, julgado em 24/11/1998, DJ 01/02/1999, p. 221)

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVOS
REGIMENTAIS  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. DIREITOS DISPONÍVEIS. INTERESSE SOCIAL.
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.
1. Na  linha dos precedentes  desta  Corte,  o  Ministério
Público  tem  legitimidade  para  defender  direitos
individuais  homogêneos  quando  tais  direitos  revelem
uma  dimensão  social  que  coincida  com  o  interesse
público.
2. Tal legitimidade ainda mais se impõe quando a causa
também afeta  direitos  difusos  e  coletivos  em sentido
estrito.
3. No caso dos autos, discute-se a existência de publicidade
enganosa e a abusividade de cláusulas de contrato padrão
de promessa de compra e venda firmado com consumidores
adquirentes  de  unidades  de  conjunto  habitacional.
Transparece,  nesses  termos,  a  existência  de  direitos
difusos, coletivos e individuais homogêneos com forte apelo
social  a  conferir  legitimidade ao Ministério  Público  para a
propositura da ação civil pública.
4. Agravos regimentais a que se nega provimento.
(AgRg  no  REsp  1038389/MS,  Rel.  Ministro  ANTONIO
CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
25/11/2014, DJe 02/12/2014)

Ação Civil Pública. Salário de servidor público. Legitimidade
do Ministério Público. Servidor Comissionado.  O interesse
de todos os membros do grupo é o mesmo e deriva da
mesma  relação  de  emprego.  Daí  porque  o  Ministério
Público  não  defende  isoladamente  o  interesse
individual,  mas atua  na  proteção de  todo o  grupo.  O
objeto da ação é o pagamento de salário aos servidores
públicos,  incluindo-se,  evidentemente,  agentes  que
exerçam cargos comissionados. Recurso improvido (AI
nº 54.082-3, TJBA)

Deste Tribunal, colaciono o seguinte precedente:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATRASO NO
PAGAMENTO DE SALÁRIOS DOS AGENTES municipais
DE  COMBATE  A  ENDEMIAS.  Direito  individual
homogêneo e indisponível. Dignidade da pessoa humana.
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Proteção  do  patrimônio  público  e  da  moralidade
administrativa.  Lesões de ordem coletiva.  Legitimidade do
parquet na propositura da ação. Provimento do apelo. 
-  Incumbe ao Ministério  Público,  instituição  permanente  e
essencial  à  função  jurisdicional  do  Estado,  a  defesa  da
ordem  jurídica,  do  regime  democrático  e  dos  interesses
sociais e individuais indisponíveis,  nos precisos termos do
art. 127 da Constituição Federal, dispondo, ainda, a Carta
Magna,  ser  função  institucional  do  Ministério  Público
“promover  o  inquérito  civil  e  a  ação  civil  pública,  para  a
proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e
de outros interesses difusos e coletivos”, art. 129, inciso III.
– Na hipótese vertente, verifica-se que o Ministério Público
não  propôs  uma  ação  de  cobrança  dos  salários
individualmente  atrasados  –  circunstância  que  certamente
quebraria  a  homogeneidade  caracterizadora  do  interesse
coletivo –, mas sim ajuizou demanda objetivando a obtenção
da prestação jurisdicional com o fito de garantir o sustento
de  determinada  coletividade,  tutelando,  dessa  forma,
interesses individuais homogêneos de caráter indisponível,
bem  como  direito  difuso,  consistente  na  preservação  da
correta gestão da coisa pública através do pagamento em
dia dos salários dos servidores.
 - A percepção de salário não é um direito o qual se possa
dispor, uma vez ser ele a chave mestra para a realização de
muitos  outros,  tais  como  alimentação,  vestuário,  saúde,
lazer, moradia, que também repousam sob o manto da Carta
Magna. Entretanto,  ainda que estivéssemos diante de um
direito  de  natureza  disponível,  consoante  a  mais  recente
linha  de  pensamento  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  tratando-se  de  interesses
individuais  homogêneos  e  ocorrendo  interesse  público  e
relevância  social,  é  a  ação  civil  pública  instrumento
adequado  para  a  proteção  desses  direitos.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00011740720158150881,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j.
em 18-02-2016)

Outro tribunal estadual tem igual posicionamento:

CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  REEXAME
NECESSÁRIO  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  PRELIMINARES  DE
INCOMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  ESTADUAL  E  DE
ILEGITIMIDADE  DO  PARQUET  PARA  AJUIZAR  A  AÇÃO.
INTERESSE  INDIVIDUAL  HOMOGÊNEO. IMPROCEDÊNCIA.
INADIMPLEMENTO  DO  13º  SALÁRIO  DE  SERVIDORES
LIGADOS AO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA (PSF).  DIREITO
INDISPONÍVEL.  VERBA  ALIMENTAR. ART.  39,  §  3º,  E  7º,
INCISO  VIII,  DA  CF/88.  REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELO
DESPROVIDOS. 1.[...]  2.  O  Ministério  Público  tem
legitimidade  ativa  ad  causam  para  atuar  em  defesa  de
interesses  individuais  homogêneos  (art.  81,  inciso  III,  do
CDC) de relevante abrangência social,  nos termos do art.
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129,  III,  da  CF/88,  do  art.  25  da  Lei  nº  8.625/1993  (Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público), e do art. 1º da Lei
nº  7.347/1985.  Precedentes  do  STF,  STJ  e  TJCE.  3.  A
Constituição Federal assegura aos trabalhadores em geral o
pagamento  do  13º  salário  (art.  7º,  inciso  VIII,  da  CF/88),
direito fundamental extensível ao servidor público por força
do art. 39, § 3º, da CF/88. Precedente do TJCE. 4. No caso
em tela, em que ficou constatado o recebimento de verbas
advindas da União, devesse providenciar o pagamento do
13º salário  referente ao exercício de 2008 aos servidores
municipais  ligados ao Programa Saúde da Família  (PSF),
sob pena de retenção ilícita por parte do Poder Público e de
violação aos preceitos constitucionais. 5. Reexame e apelo
desprovidos.  (TJCE;  APL-RN  000059926.2009.8.06.0051;
Primeira Câmara Cível;  Rel.  Des.  Fernando Luiz  Ximenes
Rocha; DJCE 22/11/2012; Pág. 26) 

Assim,  reconheço  a  legitimidade  do  Ministério  Público,  pois  o
direito almejado é de interesse individual homogêneo e indisponível. Demais
disso,  mostra  de  relevante  interesse  público  e  social,  porquanto  é  uma
coletividade de servidores de um pequeno município que deixou de receber
vencimentos e que certamente atingiu uma grande parte da sua população.

Por fim, é de se pontuar que a ação também tutela o patrimônio
público  (direito  difuso),  porque  se  procura  obter  a  escorreita  aplicação  dos
recursos públicos.

Diante desse contexto, não há dúvida quanto à legitimidade ativa
do  Ministério  Público,  ponderando  que  a  Lei  nº  8.078/1990,  viabilizou  a
utilização da ação civil pública na defesa de qualquer outro interesse difuso ou
coletivo. No caso em tela, a proteção é em razão da presença de  interesse
individual homogêneo indisponível.

Ante  o  exposto,  dou  provimento  ao  apelo  para  declarar  a
legitimidade ativa do Ministério Público na presente demanda. Por conseguinte,
seja retomado o curso natural da ação para posterior apreciação meritória em
questão.

É como voto.   

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão o Exmº. Dr.  Alcides Orlando de
Moura Jansen, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 19 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
                      RELATORA

G/04
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